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MoTIVAÇÕESPARAoDoUToRHoNorusCAusA/UFRGS 
O Programa de Pós~Graduação em Direito da Faculdade de Direito da UFRGS 
gostaria de indicar e sugerir para receber o título de DOUTOR HONORIS CAUSA 
da Universidade Federai do Rio Grande do Sul o Prof. Dr. Dr. h.C. multi Erikjayme, 
Professor catedrático da Universidade de Heidelberg e Diretor do Instituto de Direito 
Comparado, Direito Internacional Econômico e Privado da Universidade de 
Heidelberg, um dos maiores juristas de nossa época, internacionalista reconhecido 
mundialmente, Presidente da Associação Internacional de Direito Comparado e um 
dos três Diretores-Curadores da Academia de Direito Internacional de Haia, que 
muito tem realizado peJa ciência brasileira, e mantido o Convênio de Cooperação 
com a UFRGS e a Universidade de Heidelberg em constante evolução, assim como 
tem colaborado decisivamente para o desenvolvimento e a qualificação do Programa 
de Pós-Graduação em Direito da UFRGS e seu recém implantado Doutorado, já 
avaLiado com a nota AS pela CAPES. 
O Professor Erik J ayme, nascido em Montréal (Canadá), 8 de junho de 1934, 
e de nacionalidade alemã é formado em história das artes e direito, com cursos de 
pós-graduação nos Estados Unidos, Itália e Portugal; suas renomadas obras foram 
publicadas nos Estados Unidos, na Alemanha, na Holanda, na França (onde recebeu 
o título lionoris Causa da Universidade de Montpellier, uma das outras nove 
universidades que mantêm convênio de cooperação acadêmica com a Universidade 
de Heidelberg), na Itália (onde recebeu o título Honoris Causa da Universidade de 
Ferarra, uma das outras nove universidades que mantêm convênio de cooperação 
acadêmica com a Univrsidade de Heidelberg), em Portugal, no Brasil e nos países 
ex-socialista (recentemente recebeu o título Honoris Causa pela Universidade de 
Budapeste, na Hungria). 
Sua brilhante biografia acadêmica pode assim ser resumida: 
Estudos universitários em Frankfurt, em Munique e Pádua (1954 -1959). 
Doutor em direito (Munique 1961); Exame de Estado (Assessor 1963); 
assistente na Universidade de Maios (1964-1965); Master of Laws (LL.M, Berkeley, 
California,USA, 1966); Livre Docente-Privatdozent na Universidade de Mains ; venia 
legendi para Direito civil, Direito internacional privado, Direito Processual Civil 
internacional, Direito comparado (1969). 
Professor de Direito na Universidade de Mains, Alemanha (1970-1973); 
conselheiro científico c professor (Wissenschaftlicher Rat und Professor) na 
Universidade de Münster, Alemanha (1973-1974); professor titular de Direito civil, 
Direito Internacional Privado e Comparado na Universidade de Munique e co-diretor 
do Institut de Droit Internacional da Universidade de Munique, Alemanha (1974- 1983). 
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Professor Titular de Direito civil, Direito Internacional Privado e Direito Comparado 
da Universidade de Heidelberg, Alemanha; Diretor do Instituto de Direito Civil e Comercial 
Estrangeiro e de Direito Internacional Privado da Universidade de Heídelberg (depois de 
1983; Diretor da Faculdade de Direito da Universidade de Heidelberg de 1987 -1988). 
Editor da rcvuc IPRax (depois de 1981); associado (1981), membro (desde 1987) e 
presidente (de 1997-1999) do Institut de Droit International; Titular da Academia 
Internacional de Direito Comparado (Académie internationale de Droit Cornparé) desde 
1987, membro suplente do Tribunal Administrativo do Unidroit, Roma; membro da Courte 
Nacional e Internacionale de Arbitragem de Veneza (VENCA, desde 1998). 
Professor a contratto da Universidade de Ferrara (desde 1985) e de Gênova (1989); 
Doutor honoris causa da Universidade de Ferrara, Itália (1991); Doutor e professor honoris 
causa da Universidade de Budapest, Hungria (2000), Doutor honoris causa da Universidade 
de Montpellier, França (2001). Recebeu os prêmios de pesquisa do Estado de Baden~ 
Wurtemberg. É membro da .Academia das ciências de Heidelberg (1989). Membro do 
Curatorium de l'Académie dedroit international de La Haye, Paris (desde 1999). 
Conferências na Itália (Ferrara, Gênova, Lecce, ModCna, Padua, Palermo, Parma , 
Nápoles, Roma, Trieste, Urbino, Veneza), na França (Montpellier, Nice, Paris, Estrasburgo), 
na Espanha (Granada, Madri, Segóvia), no Brasil (Porto Alegre, Rio de Janeiro, São Paulo), 
na Escócia (Aberdeen, Edimbourgo), na Áustria (Viena), na Polónia (Cracóvia), nos Estados 
Unidos da América (Baton Rouge, Berkeley, Cornell Univcrsity), na Grécia (Atenas, Komotini, 
Tessalônica), na Noruega (Bergen, Oslo). 
MOTIVAÇÕES 
I - UM GRANDE lNCENTIVADOR DO CONVÊNIO ENTRE A UFRGS E A 
UNIVERSIDADE DE HEIDELBERG 
O Prof. Dr. Dr. h. c. multi Erik Jayme, Diretor do Instituto de Direito Estrangeiro, 
Direito Internacional Privado e Direito Económico Internacional da Universidade de 
Heidel.berg, nestes últimos 1 O anos, em muito contribuiu para à Faculdade de Direito da 
UFRGS, especialmente para o seu PPGDir. e sua avaliação com a nota AS pela CAPES, 
através de reiterados atos de atenção e comprometimento com a UFRGS, sendo um dos 
maiores incentivadores e promotores do Convênio de Cooperação entre a renomada 
Universidade de Heidelberg e a UFRGS, como se observa por estes fatos: 
1- Em 1991, o Prof. Jayme aceitou orientar à distância o Doutorado da 
jovem professora da UFRGS, Claudia Lima Marques, que permaneceu dando aulas na 
UFRGs até 1994, em virtude do Convênio que unia as duas Universidades e conseguiu uma 
bolsa do DAAD /CAPES para tal doutorado pleno (1994-96). 
2- Em 1992, incluiu a Profa. Claudia Lima Marques, da UFRGS, na Associação 
de Juristas de F'ala Lusitana e Alemã, convidou-a para um Congresso em Heidelberg, 
onde conheceria os futuros professores alemães convidados ("DAAD Long Term 
German Lecteurs"), que estiveram na Faculdade de Direito e no PPGDir. em 1998/99/ 
2000/2001, Dra. Harriet Christiane Zitscher (Hamburgo) e Dr. Ulrich Wehner 
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(Colônia). O Prof. Jayme publicou a conferência da professora da UFRGS sobre 
direito brasileiro em livro na principal editora jurídica alemã (Nomos Verlag, Baden-Baden), 
tendo recebido citações nos manuais de Direito Internacional na Alemanha e na Holanda. 
3- Em 1994/1995, o Prof. Jayme foi um dos incentivadores na renovação 
do Convênio UFRGS/Heidelberg (Convênio de Cooperação Acadêmica entre 
a Universidade Federal do Rio Grande do Sul e a Universidade de Heidelberg, 
Alemanha) então já expirado, "mas na prática" com a presença de vários alunos da UFRGs 
em Heidelberg e vice-versa. 
4 - Em 1995, em seu Curso Geral na Academia de Direito Internacional de 
Haia, o Prof. Jayme inclui o Direito Brasileiro entre os estudados direitos 
"pós-modernos" e cita trabalhos científicos de professores da UFRGS e 
das universidades-parceiras do Grupo-Montevideo (Carlos Alberto Ghersi-UBA e 
Tellecbea Bergman-UROU). 
5 - Em 1996, a Profa. da UFRGS, Claudia Lima Marques conclui o 
doutorado e sua obra é publicada em Frankfurt, Alemanha. 
Doctoris Iuris Utriusque pela Universidade de Heidelberg, Ruprccht-Karls-
Universitit Hcidelberg,Juristische Fakultiit, Alemanha, pesquisa básica de 1991 a 
1994, e de outubro de 1994 a fevereiro de 1996 créditos e elaboração da Tese em 
Heidelberg, com bolsa DAAD I CAPES. 
Em 18 de outubro de 1996 - Defesa e Prova oral final do Doutoramento 
(Rigorosum) na Faculdade de Direito da Universidade de Heidelberg, Alemanha, 
nota:,Summa cum laude" 
Título da Tese de Doutorado: "Das Subsidiaritatsprinzip in der Neuordnung 
des internationalen Adoptionsrechts · Eine Analyse des Haager Adoptions· 
übereinkommens von1993 im Hinblick auf das deutsche und das brasilianische 
Recht, (497pg,) (A nova ordem do direito da adoção internacional- Uma análise da 
Convenção de Haia de 1993 e seus reflexos no direito alemão e brasileiro) 
Professor orientador: Prof. De Dr.h.c. Erik Jayme, Diretor do Instituto para Direito 
Comparado, Direito Comercial e Internacional Privado da Universidade de Heidelberg, 
Nota recebida: ,Summa cum laude" 
Grau acadêmico: Dr. iur. (Heidelberg)- Doctoris luris Utriusque 
Reconhecimento de equivalência de Titulo· Parecer nr. 051/97 da Câmara de 
Pós-Graduação da UFRGS, em 21 de janeiro de 1997. 
6- Em 1996, o Prof. Erik J ayme vem à UFRGS, onde pronuncia seu curso 
"Direito de Família na pós-modernidade",' inciando linha de pesquisa no PPGDir. 
1 Curso de Direito Comparado "Direito de Família na Pós-Modernidade" ministrado pelo Prof. Dr. 
Erik Jayme, da Universidade de Heidelberg, Diretor do Instítuto para Direito COmparado, Direito 
Comercial e Internacional Privado da Universidade de Heidelberg, Salão Nobre da Faculdade de 
Direito da UFRGS, atividade do Mesrrado em Direito da UFRGS, com o apoio da FAPERGS, Universidade 
de Heidelberg e da Escola Superior da Magistratura/RS, de 02 a 06 de setembro de 1996. 
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sobre efeitos da pós-modernidade no Direito Privado (Parte II deste texto), 
linha de pesquisa esta que, de 1996 a 2001, tem aumentado e qualificado 
enormemente a produção científica do PPGDir./UFRGS e da Faculdade de 
Direito/UFRGS (Iniciação Científica2), ganhando vários prêmios de pesquisa3, e que tem 
seus resultados e trabalhos publicados no Brasil, Alemanha, Argentina e Estados Unidos4 • 
7 - Em 1996, o Prof. Erik J ayme usa fundos de seu prêmio de excelência 
na pesquisa do Estado de Baden-Wurtemberg para trazer à UFRGS um 
PROFESSOR ASSISTENTE da Universidade de Heidelberg, Alexandre Gekler 
e enviar um aluno da GRADUAÇÃO da Faculdade de Direito de Hcidelberg, para 
ficar um ano na UFRGS, estudando Direito Brasileiro, CHIUSTIAN SCHINDLER, hoje 
professor-assistente na Universidade de Heidelberg e Secretário-Geral da Associação de Juristas 
de Fala Portuguesa e Alemã. 
8-1996-2001 -Assim, porinciativa do Prof. ErikJayme e com base no Convênio, 
agora renovado sem data final, e sob orientação na Faculdade de Direito da Profa. Claudia 
2 Veja o artigo de l\.1ARQUES, Claudia Lima, 1\ pesquisa em Direito: Um testemunho sobre a pesquisa em 
grupo, o método "Sprechstunde" e a iniciação cienúfica na pós-modernidade, publicado na Revista 
da Faculdade de Direito da UFRGS (ISSN 0104-6594), vol. 20 (2001), p. 63 a 90. 
Em 2001, dez pesquisadores do grupo foram distinguidos com a possibilidade de participar em 
disputas internacionais, juris simulados e cortes arbitrais cais como: . PRIMEIRO LUGAR NO BRASIL 
(Eiiminatóría nacional realizada na UFSC): Philip C. Jessup International Law Moot Court Competition, 
2001, Washington, D.C., Estados Unidos (Couch Professores Cláudio Moretti e Manoel André da 
Rocha), grupo: 26. Ana Gerdau de Borja (nova bolsista extra desde abril de 2001), 27. Thomaz 
Francisco Silveira de Araújo Santos, 28. Maitê de Souza Schmitz (bolsista PROPESQ/UFRGS), 
29.Ricardo Medeiros de Castro 2. Wilhem C. Vis Commercial Arbitration Moot Competition , cm 
Viena, Áustria, 2001, grupo (Couch Profa. Vera Fradera): Rafael Garcia (ex-bolsista CNPq/UFRGS), 
Lucas Faria Annes (ex-bolsista CNPq/UFRGS) Ricardo Medeiros de Castro,Luciana Malinowski Meira,3. 
Americas Model United Nations-AMUN, Brasília,UnB, 2001, grupo: Antonia Espíndola Longoni Klee 
(bolsista atual), Ana Gerdau de Borja (nova bolsista extra desde abril de 2001, CNPq/UFRGS), Lucas 
Faria Annes (ex- bolsista PROPESQ/UFRGS e ex-bolsista CNPg/UFRGS), Maitê de Souza Schmitz 
(bolsista PROPESQ/UFRGS), Thomaz Francisco de Araújo Santos ,Rafael Pellegrini Ribeiro,Marília 
Zanchet, 30. Prêmio: "best delegatc" AMUN (Amerícas Modcl United Nadons) para Thomaz Francisco 
de Araújo Santos. Na orientação de formandos e na pós-graduação: 31. FÁBIO MORISINI- Terceiro 
lugar nacional no Primeiro Concurso de Monografias RT /Instituto Brasileiro de Direito e Filosofia 
do Direito (2000), 32. RODRIGO AZEVEDO- Primeiro lugar no país, II Concurso USP / 
Microsoft de Monografias (2001). 
3 Desde 1997, Prêmios de Iniciação Cienúfica do Grupo de Pesquisa CNPq., liderado pela Prof. Dra. 
Claudia Lima Marques e onde participaram os professores alemães e os alun-os alemãesa enviados pelo 
Prof. Erik Jayme foram: 
1. Pesquisadora PROPESP/UFRGS Patrícia Peressuttí, DESTAQUE no XI Salão de Iniciação Cientifica 
UFRGS e CNPq, Seção III, 1997 
2. Pesquisadora FAPERGS Giovanna Maciel (PUC), DESTAQUE no IX Salão de Iniciação Cientifica 
UFRGS e CNPq, Seção III, 1997 
3. Pesquisador CNPq/UFRGS Pedro Montenegro- 2ü PRÚMIO no I Salão de Iniciação Científica da 
Faculdade de Direito/UFRGS, Bolsa de estudo do Mestrado em Direito/UFRGS para 1998. 
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Lima Margues, inicia-se o Intercâmbio de estudantes de Direito e pós-graduandos entre a 
UFRGS com a Universidade de Heidelberg, Alemanha. 
- três alunos alemães estiveram na UFRGS. De 1996-1997 - do segundo 
semestre de 1996 e primeiro de 1997, do acadêmico e pesquisador da Universidade de 
Heidelbcrg, Christian Schindler, nos seus estudos de dois semestres, como aluno especial na 
Faculdade de Direito da UFRGS. 1999-2000- Depois viriam à Faculdade de Direito da 
UFRGS, para pesquisar e estudar ainda os alunos alemães e doutorandos: Doerner e 
novamente Schindler. 
- três alunos da Faculdade de Direito da UFRGS estiveram em 
Heidelberg, dois em cursos de verão em alemão, oferecidos pelo Goethe e 
Universidade de Heidelberg, Acad. Rafael Garcia e Aline Jackisch, uma no Mestrado 
em Direito, Fabiana D'Andrea Ramos. 
9 - 1996-2002 - O Prof. Erik Jayme e os demais professores da Faculdade 
de Direito de Heidelberg passam a doar livros jurídicos à Faculdade de Direito da 
UFRGS e enviar a Revista IPRAX mensalmente à Porto Alegre, o que dá novo 
impulso à Biblioteca setorial e da ONU. 
10- 1997 -O Prof. Erik Jayme envia o Vice-Diretor do Instituto para dar 
classes na UFRGS. O Curso Especial de Direito Comparado ,Direito das 
Sociedades Comerciais Comparado" ministrado pelo Prof. Dr. Herbert Kronke, 
4. Pesquisadora CNPq/UFRGS, Bárbara S. Garcia, DESTAQUE no I Salão de Iniciação Científica do 
Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 1998; 
5. Pesquisadora CNPq/UPRGS, Ariane Cunha, DESTAQUE no I Salão de Iniciação Científica do 
Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 1998. 
6. Pesquisador voluntário Fabiano Menck, UFRGS, DESTAQUE no X Salão de Iniciação Cientifica 
UFRGS e CK'Pg, Ciências Sociais Aplicadas, 1998. 
7. Pesquisadora voluntária Cláudia Travi Pitta Pinheiro- 2°PRÊMIO no III Salão de Iniciação Científica 
da Faculdade de Direito/UFRGS, Bolsa de estudo do Mestrado em Direito/UFRGS para 2000. 
8. Pesquisadora CNPg/PIBIC Aline Jackisch, Co-orientador o Prof. Sérgio José Porto, DESTAQUE no 
III Salão de Iniciação Científica do Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 1999. 
9. Pesquisadora CNPq/PIBIC Laura Oliveira Ederích, DESTAQUE no III Salão de Iniciação Científica 
do Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 1999. 
10. Pesquisadora PROPESQ/UFRGS Rosaut·a Macagnan Viau, DESTAQUE no I1I Salão de Iniciação 
Científica do Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 1999. 
11. Pesquisador PROPESQ/UFRGS Bruno Nunes Barbosa Miragem, DESTAQUE no III Salão de 
Iniciação Cientifica do Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 1999. 
12. Pesquisadora voluntária Odiléia Oliveira de Almeida Simão, DESTAQUE no III Salão de Iniciação 
Científica do Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 1999. 
13. Pesquisador FAPERGS Fábio Costa Morosini (PU C), DESTAQUE no XI Salão de Iniciação Científica 
UFRGS e CNPq, Ciências Sociais Aplicadas, 1999. 
14. Pesquisadora voluntária Fernanda Nunes Barbosa (PUC), DESTAQUE no XI Salão de Iniciação 
Científica UFRGS e CNPq, Ciências Sociais Aplicadas, 1999; 
15. Pesquisador CNPg/PIBIC Aline Jackisch, Cc-orientador o Prof. Sérgio José Porto, DESTAQUE no 
XI Salão de Iniciação Científica UFRGS e CNPq, Ciências Sociais Aplicadas, 1999; 
16. Pesquisador FAPERGS Fábio Costa Morosini (PUC), PREMIO JOVEM PESQUISADOR do XI 
Salão de Iniciação Científica UFRGS e CNPq, Ciências Sociais Aplicadas, 1999. 
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da Universidade de Heidelberg, Vice-Diretor do Instituto para Direito Comparado, 
Direito Comercial e Internacional Privado da Universidade de Heidelberg, acontece no Salão 
Nobre da Faculdade de Direito da UFRGS, como atividade do Mestrado em Direito da 
UFRGS, com o apoio da FAPERGS, Universidade de Heidelberg e da Escola Superior da 
Magistratura do Rio Grande do Sul, de 7 a 11 de abril de 1997. 
11 - 1997- Na linha de pesquisa fundada pelo Prof. Erik Jayme é organizado, com 
apoio do Instituto, um Curso Especial de Direito Comparado: Direito de Família 
na Atualidade", ministrado pelo Dr. Christoph Benicke, Professor Assistente da 
Universidade de Heidelberg, Instituto para Direito Comparado, Direito Comercial e 
Internacional Privado da Universidade de Heidelberg, no Salão Nobre da Faculdade de Direito 
da UPRGS, atividade do Mestrado em Direito da UFRGS, com o apoio da FAPERGS, 
Universidade de Heiddberg e da Escola Superior da Magistratura/l\.5, de 9 a 11 de abril de 1997. 
17. Pesquisadora voluntária, ex-CNPq/PIBIC, Laura Oliveira Ederich, DESTAQUE no IV Salão de 
Iniciação Científica do Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 2000. 
18. Pesquisador PROPESQ/UFRGS, Bruno Miragem, DESTAQUE no IV Salão de Iniciação Científlca 
do Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 2000. 
19. Pesquisador CNPq/UFRGS, Rafael Garcia, DESTAQUE no XII Salão de Iniciação Científica 
UFRGS e CNPq, Ciências Sociais Aplicadas, 2000. 
20. Pesquisadora voluntária, Danicla Jacques, DESTAQUE no IV Salão de Iniciação Científica do 
Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 2000. 
21. Pesquisadora voluntária, Fernanda Giradi, DESTAQUE no IV Salão de Iniciação Cientifica do 
Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 2000. 
22. Pesquisadora voluntária, ex-CNhj/PIBIC, Laura Oliveira Ederich, DESTAQUE no IV Salão de 
Iniciação Cientifica do Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 2000. 
23. Pesquisador CNPq/UFRGS, Rafael Garcia, DESTAQUE no IV Salão de Iniciação Científica do 
Direito, Faculdade de Direito UFRGS, 2000. 
24. Pesquisador PH..OPESQ/UFRGS, Bruno 1iiragem, DESTAQUE no XII Salão de Iniciação Científica 
UFRGS e CNPq, Ciências Sociais Aplicadas, 2000. 
25. Pesquisadora voluntária, Antónia Klee, DESTAQUE no IV Salão de Iniciação Científica do Direito, 
Faculdade de Direito UFRGS, 2000. NOVAS DISTINÇ()ES EM ORGANISMOS E COivfPETIÇÕES 
INTERNACIONAIS: Em 2001, dez pesquisadores do grupo foram distinguidos com a possibilidade 
de participar em disputas internacionais, juris simulados e cortes arbitrais tais como: PRIMEIRO 
LUGAR NO BRASIL (Eliminatória nacional realiuda na UFSC): Philip C. Jessup Intemational Law 
Moot Court Competition, 2001, Washington, D.C., Estados Unidos (Couch Professores Cláudio Moretti 
e Manoel André da Rocha), grupo. 
26. Ana Gerdau de Borja (nova bolsista extra desde abril de 2001). 
27. Thomaz Francisco Silveira de Araújo Santos. 
28. Maitê de Souza Schmitz (bolsista PROPESQ/UFRGS). 
29. Ricardo Medeiros de Castro. 2. Wi.ihem C. Vis Commercial Arbitration Moot Competlcion , em Viena, 
Áustria, 2001, grupo (Couch Profa. Vera Fradera): Rafael Garcia (ex~bolsista CNPq/UFRGS), Lucas Faria 
Annes (ex-bolsista CNPq/UFRGS) Ricardo Medeiros de Castro,Ludana Malínowski Meíra. Americas 
Model United Nations-AMUN, Brasília,UnB, 2001, grupo: Antonia Espindola Longoni Klee (bolsista 
atual), Ana Gerdau de Borja (nova bolsista extra desde abril de 2001, CNPg/UFRGS), Lucas Faria Annes 
(ex- bolsista PROPESQ/UFRGS e ex-bolsista CNPq/UFRGS), Maitê de Souza Schmitz (bolsista 
PROPESQ/UFRGS), Thomaz Francisco de Araújo Santos, Rafael Pellegrini Ribeiro, Marília Zanchet. 
30. Prêmio: "best delegate" AMUN (Amcricas Model United Nations) para Thomaz Francisco de 
Araújo Santos. Na orientação de formandos e na pós-graduação. 
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12- 1997/1998-o Prof. Etik J ayme recebe ex-aluna da Facddade de direito da UFRGS 
para fazer o mestrado com ele na Universidade de Heidelberg, ex-bolsista de IC PROPESQ/ 
CNPg Fabiana D'Andrea Ramos, hoje Mestre em Direito pela Universidade de 
Heidelberg, professora e doutoranda na UERJ, em Direito Internacional Privado. 
13-1998-1999-0 Prof. ErikJayme indica, seleciona e recomenda à CAPES 
e ao DAAD, jovem professora alemã, pertencente à Associação de Juristas, a 
qual ele é presidente, para que venha lecionar na Faculdade de Direito da 
UFRGS. Vinda da Professora alemã Dra. Harriet Christine Zitscher, no 
Programa DAAD/CAPES de Professores Visitantes Alemães em Universidades 
Brasileiras/1997, especialista em Direito Internacional Privado e Direito Civil Comparado, 
ex-pesquisadora do Institut Max-Planck de Hamburg e Universidade de Heidelberg, para 
assumir cursos em conjunto no Mestrado e na graduação da Faculdade de Direito UFRGS 
em 1998e1999. 
A professora Harriet contribuiu em muito para renovação da metodologia de aulas 5, 
pesquisa6 da Faculdade de Direito da UFRGS, e aumentou significativamente o número de 
publicações do então Mestrado em Direito da UFRGS 7· 
31. FÁBIO MORTSINI- Terceiro lugar nacional no Primeiro Concurso de Monografias RT/Instituto 
Brasileiro de Direito e Filosofia do Direito (2000). 
32. RODRIGO AZEVEDO - Primeiro lugar no pais, II Concurso USP /Microsoft de Monografras (2001). 
4 São três artigos no Brasil, um na Argentina, um nos Estados Unidos e um na Alemanha, veja Lima 
Marques, Claudia, Igualdade entre filhos no direito brasileiro atual- Direito pós-moderno? com Maria 
Cláudia Cachapuz und Ana Vitória da Silva, in Revista dos Tribunais, vol. 764, (1999), S. 11-32 e, In Revista 
"Igualdade", jan./março 2000, vol. 8, nr. 26, Curitiba, S. 1-33; Lima Marques, Claudia, Visões sobre o Teste 
de Paternidade através do Exame do DNA em direito brasileiro-direito Pós-Moderno à Descoberta da 
Origem? In Eduardo Oliveira Leite (Hrsg.), Grandes Temas da Atualidade- DNA como meio de prova 
da filiação, Forense, Rio de Janeiro, 2000, S. 27-60 e um livro no prelo (Org.), Direito de Família na Pós-
modernidade, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, na Argentina, In Kemelmarre de 
Carlucci, Aida (Org.), Anales X Congresso Internacional de Derecho de Família, 20-24 de setembro de 
1998, Mendonça, Igualdade entre filhos no direito brasileiro atual~ Direito pós-moderno? (com 
CACHAPUZ e SILVA), Buenos Aires, 1999, S. 342-362., nos EUA, Lima Marques, Claudia, Assisted 
Reproduction Technology in South America, and the Effect on Adoption, in Texas Internacional Law 
Journal, vol. 35, Number 1, Winter 2000, S. 65-91, na r\lemanha, ln Jayme, Erik, Deutsche-lusitanische 
Juristenverein, Nomos Verlag, 2002, Lima Marques, Claudia, Gleichheit zwischen Kindern im aktuellen 
brasilianischen Recht-Postmodernes Recht?, no prelo. 
Livro de Bolso, "Metodologia do ensino com casos práticos: Exemplos do Direito do Consumidor" 
Ed. Del Rey, Belo Horizonte, 1999. Apresentação de Cláudia Líma Marques, p. 1 a 19. 
6 ZITSCHER, Harriet Christjane, Como pesquisar?, in Revista da Faculdade de Direito da UFRGS, vol. 
17 (1999), p. 103 e seg .. 
7 Veja ZITSCHER, Harriet Christiane, Introdução ao Direito Civil Alemão e Inglês, Belo horizonte, Del 
Rey, 1999 e Relatório de Pesquisa quantitativa e qualitativa de jurisprudência gaúcha sobre seguro-saúde 
e o CDC, realizada pelo Grupo de Pesquisa CNPq "Mercosul e Direito do Consumidor", coord. Claudia 
Lima Marques e Harriet C. Zitscher, conjuntamenre com estudantes, publicado na Revista Direito do 
Consumidor (São Paulo), vol. 29, jan/mar 1999, p. 88 a 105: "Relatório BRASILCON sobre seguro-saúde 
no TJRS, de 1991 até maio de 1998" e no livro Saúde e Responsabilidade, Marques, Cláudia lima, LOPES, 
José Reinaldo de L e PFEIFFER, Roberto A. C. (Org.), São Paulo, Ed. RT, 1999, p.183 a 203. 
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14- 1999-2000 - O Prof. Erik J ayme indica o substituto para a cátedra alemã na 
Faculdade de Direito/UFRGS, recaindo a escolha no Dr. Ulrich Wehner, autor do 
livro da Nomes Verlag, "Der Mercosur", que é escolhido pela CAPES/DAAD 
para ser professor convidado na UFRGS. 
15-1999-2002- Por indicação do Prof. Erik Jayme, a ganhadora do prêmio Serick da 
Universidade de Heidelberg, professora japonesa, também sua orientanda de Doutorado, 
Profa. Dra. Yuko Nishitani, da Universidade de Sendai vem à UFRGS dar uma 
séria de palestras em alemão na Faculdade de Direito, em 1999 e novamente em 
2001 8, criando o PPGDir./UFRGS uma linha de pesquisa sobre Direito 
Comparado Brasil-Japão. A UFRGS propõe um Convênio de Cooperação com a 
Universidade de Sendai, considerada a 4" melhor Universidade no Japão Em 2002, a Profa. 
Dra. Claudia Lima Marques, convidada pela Universidade de Sendai, que fará Convênio 
de Cooperação Acadêmica com a UFRGS, fará três palestras em alemão, no Japão 
(Sendai, Kyoto e Tóquio) e, em agosto, a vinda de uma delegação de professores japoneses 
para a UFRGS e USP (parceira nas pesquisas). 
16- 2000- O Prof. Erik Jayme indica ao Cura tório da Academia de Direito 
Internacional de Haia, professora da UFRGS para ser o primeiro professor 
brasileiro a ser "Directeur d'Études" do Curso da Academia em 2003 e continua a 
convidar professores da UFRGS para seus congressos na Alemanha. 
17- 2000- Em virtude desta honra internacional, a Profa. Claudia Lima Marques é 
a primeira professora da UFRGS e única brasileira fora do eixo Rio-São Paulo, 
a ser convidada pela OEA-Organização dos Estados Americanos, para participar 
do 31° Curso do Comité Jurídico lnteramericano 2000, tema "Universalismo e Regionalismo", 
na sede do Comité no Rio de Janeiro, ministrando aulas dias 1 O a 16 de agosto sobre o tema 
"Proteção do Consumidor: aspectos de direito privado regional e geral", publicado pela 
OEA, em Wasington, DC, 2001. 
18- 2001 -Professores da UFRGS e alunos são convidados para ir à Heidelberg, 
Alemanha e o Prof. Erik Jayme aceita cc-orientar o aluno de Doutorado do 
PPGDir./UFRGS, Augusto Jaegger Jr., em um Doutorado Sandwich na Univ. 
de Heidelberg. 
19 - 2002 - O Prof. Erik J ayme, recusando vários outros convites, vêm à 
UFRGS dar novamente um curso "Sociedade Multicultural e o desenvolvimento 
s "Simpósio de Direito Japonês", ciclo de conferências ministrada pela professora da Universidade de Scndai 
Oapão), Profa. Dra. Yuoko Nishitan~ com apoio do Curso de Especialização "O Novo Direito Internacional" 
e o Mestrado em Direito UFRGS, de 4 a 5 de maio de 1999. "Simpósio de Direito Japonês II", ciclo de 
conferências ministrada pela professora da Universidade de Sendai Gapão), Profa. Dra. Yuko Nishitani, com 
apoio do Curso de Especialização "O Novo Direito Internacional", Programa de Pós-Graduação em Direito 
/UFRGS, Centro Japonês da UF1tGS e Consulado do Japão, dias 2 a 3 de maio de 2001. 
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do Direito de Família Europeu", na semana de 3 a 11 de março de 2002, na 
Faculdade de Direito da UFRGS. Novamente, a Universidade de Heidelberg 
suporta todas as despesas da vinda do professor titular e de um professor assistente 
(Nicbolas Geiben) para dar cursos na UFRGS, uma de suas mais ativas parceiras. 
II- As VIsiTAs DE ERIK }AYME À FAcULDADE DE DIREITo DA UFRGS E As 
LINHAS DE PESQUISA DO PPGmR.IFAcULDADE DE DIREITO 
A. A nova linha de pesquisa "Direito de Família na Pós-Modernidade", o 
novo doutorado e a produção científica internacional do PPGDir./UFRGS. 
Da primeira visita do professor de Heidelberg, em 1996, resultou a criação de uma 
linha de pesquisa sobre os efeitos da pós-modernidade no direito e a tradução de artigo do 
alemão para o português do Prof. Dr. Dr. h.c. ErikJayme, com 31 pgs., publicada na Revista 
dos Tribunais nr. 759, janeiro 1999, p. 24 a 40, sobre o tema:"Visões para uma teoria pós-
moderna do Direito Comparado", pela Profa. Dra. Claudia Lima Marques e a tradução 
simultânea do curso pela Profa. Me. Vera Jacob de Fradera, do PPGDir./UFRGS. 
Sobre a linha de pesquisa, baseada no Curso dado na OFRGS e em sua obra máxima, 
o Curso de Haia de 1995, pode-se dizer que das instigantes palestras de Erik Jayme sobre o 
direito patrimonial de família em tempos pós-modernos e das primeiras discussões do 
Grupo de pesquisa do Mestrado em Direito da UFRGS sobre "Direito de Família na Pós-
Modernidade", nascem vários textos e trabalhos publicados no Brasil, Argentina, Estados 
Unidos, AJemanha e Japão, preparando o PPGDir./UFRGS para sua inserção internacional, 
que garantirá a nota A6 na CAPES. 
Em suas aulas na Universidade Federal do Rio Grande do SuJem setembro de 1996, 
Erik Jayme comentava o individualismo crescente na família, com o direito passando a valorar 
de forma tão destacada os direitos individuais, os direitos pessoais e mesmo os direitos 
fundamentais dos membros desta instituição, que se a família não deixa de ser um todo, perde 
em força, perde em caráter de união, porque nenhum mais de seus membros quer fazer 
sacrificios para estar integrado em uma frunília. Cada membro da famnia sim quer e vai manter-
se plenamente pessoa, sujeito de direitos, apesar de integrar-se neste gmpo social. O nascimento 
ou reconhecimento de novos sujeitos na Família, inverte o ponto de concentração do direito, 
da instituição como wn todo, para as partes, para os sujeitos individualmente considerados, 
em um novo pluralismo de sujeitos, que assegura atualização e quaJidade aos estudos realizados 
no PPGDir./UFRGS que passa a oferecer as seguintes cadeiras: Direito de Família na Pós-
Modernidade, Direito de Sucessões na pós-modernidade, Direito do Consumidor no Mercosul. 
A produção científica do PPGDir./UFRGS reconhecida internacionalmente aumenta 
considerávelmente. Em 1998, as outras linhas de pesquisa do PPGDir./UFRGS também 
atualizam-se passando a linha histórica a incluir estudos sobre pós-modernidade e bioética, 
estudos sobre língua e direito são criados e, em direito público, sobre direitos fundamentais c 
o segundo projeto de Doutorado do PPGDir./UFRGS, baseado nestas linhas de pensamento 
renovados e de nível internacional é aprovado na CAPES em 1999. 
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B. A mais importante teoria de Erik J ayme sobre os efeitos da pÓs· 
modernidade no direito e a renovação teórica do PPGDir./UFRGS 
Sendo assim, podemos considerar que a mais importante obra de Erik J ayme, seu 
constante trabalho e atenção com a UFRGS, possibilitou ao PPGDir./UFRGS uma renovação 
téorico-cientifica importante, que, por fim, possibilitou o reconhecidmento de seu Doutorado 
como o primeiro Doutorado em Direito do Rio Grande do Sul. 
Sobre a tese de Erik] ayme, assim escreveu Claudia Lima Marques: "Com a utilização 
da expressão sócio-filosófica "pós-moderno"9 procura o Professor da Universidade de 
Heidelberg, AJemanha, Erik Jayme, demonstrar o caráter de mudança, de crise, de variabilidade 
(Umbruchcharakter) de nosso tempo e de nosso direito10, A Tese de Jayrne voltou-se 
inicialmente para os reflexos da pós-modernidade no direito internacional privado 11 , como 
ramo mais sensível aos contatos humanos internacionais de nosso tempo12 e as mudanças 
nos valores e modelos da sociedade13 . Mas a hipótese de trabalho de Jayme, qual seja de que 
o direito, como expressão cultural de um povo1\ sofre reflexos maiores ou menores das 
mudanças valorarivas, económicas, históricas, éticas e mesmo religiosas de seu tempo, é 
válida também para outros ramos do direito. Assim, em um tempo conhecido como pós-
industrial, com uma filosofia pós-estruturalista e discursiva, 15 uma era do vazio e de caos16, 
9 Veja Lyotard, Jean-François, Das postmoderne Wissen - Ein Bericht, Peter Engelmann (Hrsg.), [Aus 
dem Fram:Osischen von Otto Pfersmann], Viena: Passagen Verlag, 1994, p. 13: "Dieses Wort 
[postmodern] ist auf dem amerikanischen Kontinent, bei Soziologen und Kritikern gebriiuchlich. Es 
bezeichnet den Zustand der Kultur nach den Transformationen, welche die Regeln der Spiele der 
\Xlissenschaft, der Literatur und der Kunste seit dem Ende des 19 J ahrhunderts getroffen haben." 
10 Jayme, Erik, Identité culturelle et intégration: Le droit internationale privé postmoderne - Cours 
général de droit internacional privé 1995,in: Recuei] des Cours de 1' Académie de Droit Internacional 
de la Haye, 1995,ll, p. 36 e seg. 
11 Veja Jayme, Cours, p.28 e seg. e também Brilmayer, Lea "Post-modernism in American Choise of Law, 
Mélange Franções Laurent, p. 695 e seg. 
u Assim também conclui Cíuro Caldani, Miguel, Lineas de semejanza entre el Derecho Internacional 
Privado dasico y el Derecho de la postmodernidad, in Boletim del Centro de Investigaciones, UNR, 
nr. 6, 1997, p. 65 e seg. 
13 Assim Jayme, p. 2 (Avant-propos) e Sánchez Lorenzo, Postmodernismo y Derecho Internacional 
Privado, in Rev. Esp. de Der. lnt., 1994, p. 557 e seg. 
14 Veja tamém Sánchez Lorenzo, p. 557: "EI Derecho es un producto cultural. Como tal, responde 
necesariamente a las características de un determinado momento histórico y evoluciona paralelamente 
a otras manifestaciones o productos de determinada cultura!' ... und p. 577 "E! Derecho y el DIPr en 
particular se convierten entonces en un canal o medio de comunicación y de intercambio de valores 
bacia un mejor orden mundial." 
15 Lyotard, p. 19., afirma sobre a chamada sociedade pós-industrial e a cultura pós-moderna que: "Dieser 
Übergang beginnt spiitestens mit dem Ende der fünfziger Jahre, das für Europa das Ende seiner 
Wiederaufbauphase bezeichnet. Es geht, entsprechend den Lander und innerhalb dieser enrsprechend 
dem Wirtschaftsbereich, mehr oder weniger schnell vor sích: daher die generelle Dischronie, die 
nicht leicht ein Gesamtbild abgibt." Já Harvey, David, The Condition of Postmodernity - An enquiry 
into the Origins of Cultural Change, Cambridge/Massachusetts 1994, p.3 e 42 identifica os anos 60 e 
70 como os anos desta mudança. Outros preferem o final da segunda guerra mundial, os anos 50 
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de desregulamentação, de privatizações17, de forte exclusão sociaP8, da "euforia do 
individualismo e do mercado"1'\ era de globalização e radicalismo tribal, de convivência e 
intolerância, de antinomias tão fortes que já se prevê o fim da história, a morte da ciência; o 
fim dos valores e outras catástroficas previsões para a nova era20 , em resumo, em uma época 
de crise pós-moderna21, também o direito 'de família22, ramo mais próximo da realidade 
social e quase antropológica de uma sociedade, estaria em crise. 23 Uma crise de mudança. 
Como já tivemos oportunidade de obscrvar,24 os chamados tempos pós-modernos 
são um desafio para o direito civil como um todo. Tempos de ceticismo quanto ao 
positivismo25, quanto a capacidade da ciência do direito de dar respostas adequadas e gerais 
aos problemas gue perturbam a sociedade atual e modificam-se com uma velocidade 
assustadora26 • 
Tempos de valorização dos serviços, do lazer, do abstrato e do transitório, tempos 
de abalo nas referências institucionais e de grande manipulação nas informações e formação 
como o inicio do movimento pós-moderno, assim Jameson, Frederic, Pós-Modernismo - A lógica 
cultural do capitalismo tardio, Atica, São Paulo, 1996, p. 27. 
16 Assim o instigante Lipovetsky, Gilles, La era de! vacío- Ensayos sobre el individualismo contemporâneo, 
Anagrama, Barcelona, 1996, em especial, p. 6 a 8. 
17 Assim Ciuro Caldani, Miguel, Privatización y Derecho Privado, in Boletim de! Centro de Investi.gadones, 
UN'R, nr. 20, 1995, p. 119 e seg. 
1 ~ Veja Tourraine, Alain, Uma Visão Critica da Modernidade, in: Cadernos de Sociologia, vol. 5, pg. 36 e 37. 
19 Ghersi, Carlos Alberto, La Posmodernidad Jurídica, Buenos Aires, 1995, p. 27: "No queda pues más 
gue ai'í.adir, la posmodernidad es también la posmoralidad, es posolidaria, es sin duda le euforia dei 
individualismo y el mercado, gobernados desde la tumba de Bentham por el nuevo perfil utilitarista, 
aliciai al placer y a la felicidad consumisra." 
2° Como afirma Habermas, reconhecer , nomear ou denominar um fenômeno, como se faz com o pós-
modernismo, significa se distanciar suficientemente deste e , mesmo, decretar o seu fim. Habermas 
não se considera pós-moderno, está comprometido com os ideais da modernidade, chega a ironizar 
a freqUente utilização na literatura atual desta denominação "pós", mas , por fim, reconhece a importância 
destes pensadores como sensíveis indícadores do "Zeitgeist", do pensamento e espírito atual a indicar 
uma mudança. Veja Habermas, p. 12, 
21 Segundo Santos, Boaventura de Souza, Introdução a uma ciência pós-moderna, Graal, Rio de Janeiro, 
1989, p. 11: "A época em que vivemos deve ser considerada uma época de transição enrre o paradigma 
da ciência moderna e um novo paradigma, de cuja emergência se vão acumulando os sinais, e a gue, 
à falca de melhor designação, chamo ciência pós-moderna." 
22 Neste sentido nossas conclusões na Tese de Doutorado, Lima Marques, Claudia, "Das 
Subsidiarititsprinzip in der Neuordnung des internationalen Adoptionsrechts Eine Ana!yse des 
Haager Adoptionsübereinkommens voo 1993 im Hinblick auf das deutsche und das brasilianische 
Recht", Verlag für Standsamtwesen GmbH, Frankfun-Berlin, 1997, p. 363. 
23 Concorda também Lemouland, Jean-Jacques, Le pluralisme et le droit de la famille, post-modernité ou 
pré-décün, in Dalloz, 1997, nr. 18, Chronigue, 1.05.97, p. 133 e seg. 
24 Veja Lima Marques, Claudia, Contratos Bancários em tempos pós-modernos, in Revista Direito do 
Consumidor, vol. 25, p, 19 c scg. 
25 Veja Habermas, Jürgen, Nachmetaphysisches Denken, Ed.Suhrkamp, Frankfurt, 1992, p. 35. 
26 Como explica Vatdno cm sua introdução, "O pós de pós-moderno indica, com efeito, uma despedida 
da modernidade ... ", veja Vattino, Gianni, O fim da modernidade- niilismo c hermenêutica na cultura 
pós-moderna, Martins Fontes, São Paulo, 1996, pg. VII. 
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de opinião, acaba-se por decretar a insuficiência do modelo familiar tradicional , modelo 
patriarcal do direito civil moderno, o que leva à evolução dos conceitos, a maior maleabilidade 
na jurisprudência, nos valores e visões por ela consolidadas, seja ideologicamente, seja 
discursivamente.27 Tempo de solução tópica, do direito à diferença, do neo-liberalismo, de 
comunicação irrestrita, de informatização, de um neo-conservadorismo, de ceticismo sobre o 
geral, institucional, tempos de um individualismo necessário, da perda dos valores modernos, 
esculpidos pela revolução burguesa e substituídos por muitas quase meta-narrativas 
simultâneas e contraditórias, de legitimação pela linguagem, pelo prazer, pelo consenso 
momentâneo, pela parceria consciente e limitada, decisões e normas legitimadas não mais 
pela lógica, pela razão ou somente pelos valores que apresentam. 28 Tempos que alteraram o 
ponto de concentração do direito de família, que deixa de pensar na manutenção da instituição, 
mas sim nos indivíduos, nos vínculos que ligam este grupo e nos direitos fundamentais de 
cada um, especialmente dos mais fracos, membros do grupo, como as crianças, os filhos. 
Tempos de grande influencia do direito público e dos direitos fundamentais dos cidadãos 
em todos os ramos do direito privado e também no direito de família. 
Segundo o emérito Professor de Filosofia do Direito da Universidade de Erlangen-
Nürnberg, Reinhold Zippelius, o Direito deve ser um instrumento para uma organização 
social justa e equilibrada (zweckmãfliger und gerechter Sozialgestaltung).29Nesta visão, as 
normas jurídicas são, portanto, instrumentos que ajudam a determinar a realidade social, 
conforme os objetivos considerados justos e desejáveis para aquela sociedade. O direito 
pode ser, portanto, um instrumento de justiça e inclusão social, de proteção de determinados 
grupos e pessoas na sociedade, ai incluindo os filhos, a família monoparental, a família fora 
do casamento e outras novas uniões. 
Identificar esta nova fase do direito de família é o escopo deste trabalho e para tanto 
vamos nos valer da análise de Erik Jayme, sobre qual seria as quatros características da cultura 
pós-moderna que teriam reflexos no direito. Segundo Erik.Jayme as características da cultura 
pós-moderna no direito seriam: o Pluralismo, a Comunicação, a Narração, o que Jayme 
denomina de "le retour des sentiments" e a valorização dos difcitos humanos30• 
Pluralismo de fontes legislativas a regular o fato, pluralismo de sujeitos a proteger, 
por vezes difusos, como o grupo de consumidores ou os que se beneficiam da proteção 
meio ambiente, pluralidade de agentes ati vos, como os fornecedores que organizam-se em 
cadeia, em relações extremamente despersonalizadas, múhiplas, multifacetadas.31 Pluralismo 
na filosofia aceita, onde o diáJogo é gue legitima o consenso, onde os valores e princípios têm 
27 Veja por todos, Gel!ner, Ernest, pós-modernismo, razão e religião, Instituto Piaget, Lisboa, 1992, pg. 11 
e seg. 
2 ~ Veja Harvey, p. 3 e seg. e Kaufmann, Arthur, Grundprobleme der Rechtsphilosophie - Eine Einführung 
in das rechtsphilosophische Denken, München 1994,p. 224 e seg. 
Z'J Zippelius, Reinhold, Rectlstphilosophie, 3. Ed. Beck, Munique, 1994, p. 258. 
>u Jayme, p. 36. 
31 Veja sobre o pluralismo de fontes Friedman, Lawrence, The Republic of Choice - Law, Authority and 
Culture, Cambridge/Massachusetts, Harvard University Press, 1994, p. 11. 
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sempre uma dupla função, o "double codíng" e onde os valores são muitas vezes 
antinômicos.32No Direito de Família, o pluralismo de fontes3J pode ter sua origem no 
reconhecimento de direitos individuais dos membros destas uniões ou grupos, assim 
destacam~se do Código Civil as leis de proteção da mulhe24 , da criança e do adolescente35 , do 
ancião, dos deficientes físicos36, superadas que foram as antigas normas sobre o regime da 
mulher casada.370 pluralismo de fontes legislativas é hoje totaP8, a ponto do diálogo das 
fontes nacionais e internacionais (mesmo soft !aw) 39 nascer o novo direito de família40. 
A comunicação é um valor máximo da pós~modernidade, associado a valorização 
extrema do tempo, do direito como instrumento de comunicação, de informação, como 
valorização do passar do tempo nas relações hwnanas, valorização do eterno e do transitório, 
do congelar momentos e ações para garantir a proteção dos mais fracos e dos grupos que a lei 
quer privilegiar. A comunicação é o método de legitimação (Sprachspiele) 41 , a ética42 e a 
filosofia é discursiva4\ o consentimento legitimador é só aquele informado e esclarecido. 
32 Veja Kaufmann, p. 226-227 e Jayme , p. 247 e seg. 
30 Assim também Lemouland, p. 133 e seg. gue considera o pluralismo de fontes uma resposta à 
diversidade de costumes e de moral hoje existente na sociedade. 
:;
4 Lima, p. 119 destaca a posição privilegiada da mulher na Lei do Divórcio, Lei 6.515/77. 
15 Sobre a importância do Estatuto da Criança e do Adolescente, veja Cury, Munir (Coord.), Estatuto da 
Criança e do Adolescente- Comentários Jurídicos e sociais, Malheiros, São Paulo, 1992, p.11 c seg. 
36 Veja o compêndio "Direitos da Pessoa portadora de deficiência", Advocacia Pública e Sociedade, ano 
1, nr. 1, Max Limonad, São Paulo, 1997. 
17 Assim Lima, p. 119. 
;g Veja Sánchez Lorenzo, p. 557: " Por otra parte, e] carácter destructivo del postmodernísmo, en especial 
de su atague al universalismo, consiste en una labor expresada en sentido positivo: edificar la 
posibilidad ... La descodificación es un fenómeno más del afán por edificar la posibilidad, que en suma 
es la idea que mueve la especialización y la flexibilización en el DIPr.". 
09 Vgl. Sánchez Lon:nzo, p. 565: "Es evidente que esta flexibilidad constructiva no sólo vamos a encontraria 
en las técnicas de reglamentación, sino también en el orden de las fuentes. El talame dialógico y blando 
dei postmodernismo encaja con el desarroUo del soft law, por su capacidad para edificar la posibilidad." 
40 Sobre o chamado "diálogo" das fontes, veja Jayme, Erik, Kulmrelle Identitiit und das Kindeswohl im 
internationalen Kindschaftsrecht, Vortrag in der Tagung "Kinder im Recht" Kindschaft und 
Véilkerrecht im europiiischen Kontext, Evangelische Akademie Tutzing, 20. Januar 1996, ainda não 
publicado e sobre a internacionalidade e convivência de fontes nacionais e internacionais, van Loon, 
J.I-I.A, The Increasing Significance of International Co-operation for the Unification of Private 
International Law, in: Fourty years on: the evolution of postwar private internacional law in Europe, 
Centrum voor Buitenlands Recht en Internationaal Privaatrccht (Hrsg.), Amsterdam 1990, p. 105. 
41 Sobre a legitimação como problema pós-moderno, veja Lyotard, p. 30 e seg. 
42 A ética discursiva foi denominada de moral pós-convencional ("postkonventionelle Moral") e de 
teoria jurídica pósmodema ("postmoderne Rechstheorie") por Kaufmann, p. 224 e seg. 
H Sobre o discurso e seus jogos escreve Lyotard, p. 36 e seg.: "\Xienn Wittgenstein die Erforschung der 
Sprache ab ovo wiederaufnimmt und seine Aufmerksamkeit auf die Wirkungen der Diskurse konzentrien 
, so nennt er die verschiedenen Arten von Aussagen, die er dabei auffindet und vem wdchen wir eben 
einige aufgeziihlt haben, Sprachspiele. Er gibt mit diesem Terminus zu verstehen, da3 jede dieser 
verschiedenen Aussagenkategorien durch Regeln, die ihre Eigenschaften und ihren méigtichen Gebrauch 
spezifizieren, detenninierbar sein mul3, genauso wie sich das Schachspiel durch einen Komplex von 
Regdn definiert, der die Eigenscha ft der Figuren oder auch die erlaubte Art, sie zu bewegen, bestimmt." 
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Comunicação é também internacionalidade das relações jurídicas e a re-valorização do direito 
internacional privado e das técnicas de harmonização e unificação das leis.44A comunicação 
está presente no direito de família através das novas maneiras de fazer valer os direitos 
assegurados aos membros mais fracos do grupo, as crianças, que passam a ser não só 
consultadas, como também a poder exercer diretamente seus direitos e a ter voz ativa nas 
decisões (pelo menos algumas) internas da família,45resultado de uma nova visão da criança 
não mais como "objeto" do pátrio poder, mas corno sujeito de direitos próprios46 . 
A narração é a conseqüência deste impulso de comunicação, de informação que 
invade a filosofia do direito e as próprias normas legais. 47 Haveria um novo método de 
elaborar normas legais, não normas para regular condutas, mas normas que narram seus 
objetivos, seus princípios, suas finalidades, positivando os objetivos do legislador no micro-
sistema de forma a auxiliar na interpretação teleológica e no efeito útil das normas.48 No 
Brasil, o Estatuto da criança e do Adolescente é um belo exemplo de normas narrativas, ou 
normas objetivo, segundo Ero9 Grau.49 O Art. 19 do ECA, que estabelece o princípio 
máximo de manutenção do vínculo familiar, mais parece um discurso politico, um programa 
de ação, do que uma norma de conduta geral e auto-aplicáveL Com esta fluidez e narratividade 
o papel do intérprete e aplicador da lei se multiplica50, Estas transformações na interpretação 
das leis e na filosofia do direito se fariam sentir também no aparecimento de movimentos 
contestatários da dogmática tradicional, uma forte Jurisprudência de valores,51 estudos críticos 
("Criticai Legal Studies")52 e direito alternativo, em wna geral flexibilização, fragmentação e 
44 Veja também Sanchez Lorenzo, p. 576 e seg, 
45 Observa-se um enorme crecimento no direito das crianças em manifestar-se, veja a nova legislação 
sul-africana "South Africa children speak out'', in the Internacional Journal of Children's rights, \'OU, 
1993, p. 71 e seg., a Convenção européia sobre o exercício dos direitos das crianças de janeiro de 1996, 
Conseil d'Europe European Convention on the Exercise of Children's Rights., e no Brasil os tímidos 
artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
46 Assim Veerman, Philip E., The Rights of the Child and d1e Changing Image of Childhood, Dordrecht 
1992 p. 10. 
47 Veja Jayme, Narrative Normen, p. 16 e seg. e as observações de Sânchez Lorenzo, p. 558: " ... el 
postmodernismo parece, antes que una filosofia del Derecho o una particular metodologia jurídica 
en sentido amplio, una teoría del razonamiento juridico en la línea de la tópica o nueva retórica, 
partidaria de la narracive consistence frente a la normative consistence, en la discinción de R. Dwork.in 
retenida por E. Jayme!' 
48 A definição de normas narrativas é de Jayme, Erik , Narrative Normen im internationalen Privat- und 
Verfahrcnsrecht, Mohr: Ti.ibíngen, 1993, p. 16. 
4 ~ Veja sobre normas-objetivo em geral, Grau, Eras Roberto ," Interpretando o Código de Defesa do 
Consumidor: algumas notas", in Direito do Consumidor 5, p. 183 e seg. 
50 Trilhando outros caminhos, assim conclui Menezes Cordeiro, António, "Ciência do Direito e 
Metodologia Jurídica", in Revista da Ordem dos Advogados, 48, Dez. 1988, p. 75, ao concluir que o 
sistema presente do direito é "aberto, móvel, heterogéneo e cibernético!' 
SI Veja Sânchez Lorenzo, p. 562: "Este eclecticismo y relativismo postmodernista encaja también 
perfectamente con los planteamlentos retóricos o argumentativos dei razonamiento jurídico y con la 
labor creativa de! juez en una jurisprudencia de valores!' 
52 Veja Kaufmann, p. 52. 
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mesmo descaracterização do dogma ou crença no sistema de direito, mas também na grande 
influência representada pelos direitos fundamentais (antes programáticos) no direito 
privado 53• 
Por fim, a quarta caracterisrica da cultura pós-moderna a afetar nossa ciência do direito 
é o gue Jayme denomina "retourdes sentiments". 54 Seria, de um lado, a volta de uma certa 
"emocionalJdade" no discurso jurídico5S, de outro lado é o impoderável, a procura de novos 
elementos sociais, ideológicos e/ ou fora do sistema, que passam a incluir a argumentação e 
as decisões jurídicas, criando forte insegurança e imprevisibilidade quanto a solução a ser 
efetivamente encontrada 56. 
O Leitmotive, elemento guia, destacado por J ayme é um reviva! dos direitos 
humanos, corno novos e únicos valores seguros a utilizar neste caos legislativo e 
desregulador, de codificações e rnicrossistemas, de leis especiais pdvilegiadoras e 
de leis gerais ultrapassadas, de so/t law e da procura de uma equidade cada vez 
mais discursiva do que real. Os direitos fundamentais seriam as novas "normas 
fundamentais"57 e estes direitos constitucionais influenciariam o novo direito privado, 
a ponto do direito civil assumir um novo papel social, como limite da intervenção 
do Estado na família, como protetor do indivíduo e como inibidores de abusos." 
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